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RESUMO

Nos últimos anos, as políticas de ciência e tecnologia passaram a adotar a inovação com um dos seus principais eixos, formulando novas leis e programas favoráveis ao fomento da inovação via intensificação das relações entre universidade-empresa. O estudo analisa o processo de institucionalização da apropriação comercial da ciência através das práticas científicas difundidas recentemente no contexto acadêmico brasileiro. Argumenta-se que apesar dos incentivos criados a partir das políticas científicas recentes, as práticas como criação de patentes, colaborações com empresas e criação de empresas não tem sido incorporadas sem resistência pelo campo científico. Para analisar esse processo, foram entrevistados 13 pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, com experiência em práticas de relação universidade-empresa. O estudo evidenciou que as políticas tiveram implicação direta no comportamento adotado pela universidade no que diz respeito aos mecanismos de interface com empresa. Entretanto, os novos valores e lógicas orientadas para o mercado presentes nas políticas foram barrados pelas instituições do ambiente acadêmico. Sublinha-se que a eficácia das políticas de inovação depende profundamente das instituições que são utilizadas pelos atores sociais envolvidos nesse processo
INTRODUÇÃO

O aumento da participação de cientistas em atividades que articulam ciência e mercado é um fenômeno em evidência no contexto acadêmico. Algumas pesquisas têm destacado o crescimento da interface universidade-empresa como um processo de mudança institucional, que afeta a organização da pesquisa e o desenvolvimento das práticas científicas recentes (OWEN-SMITH; POWELL, 2001; COLYVAS; POWELL, 2006, 2007).

A expansão de práticas voltadas para uma apropriação também comercial da ciência aponta para a constituição de uma nova realidade no que se refere ao futuro das relações entre o campo científico e o setor produtivo no Brasil. Uma condição conjuntural da tendência observada reside em um conjunto de políticas recentes, que visam superar o modelo de desenvolvimento econômico e as diretrizes de ciência e tecnologia vigentes até então no país.
A partir de 1999, foram implementadas ações governamentais para o incentivo e a indução de maior articulação entre as Universidades e o setor produtivo, inclusive com a formulação de um novo marco legal, que criou novos mecanismos para estimular tal articulação. Tais ações surgiram em decorrência de uma nova visão, por parte dos dirigentes públicos, sobre o investimento na produção de novas tecnologias e devido à urgência de incentivos à transferência da pesquisa e do conhecimento, produzidos nas Universidades e instituições de pesquisa, para o setor produtivo, visando o desenvolvimento econômico e a inovação (MORAIS, 2007; VIOTTI, 2008; ARBIX, 2010; BALBACHEVSKY, 2010).
Diante da nova conjuntura político-institucional questiona-se em que medida a ampliação das práticas voltadas à integração da ciência com o mercado afetam as orientações científicas dos profissionais da ciência e qual a relação dessas orientações com as bases institucionais do campo acadêmico? O presente artigo examina alguns impasses no processo de institucionalização das práticas voltadas a apropriação comercial da ciência; ou seja, como elas se reproduzem e se articulam no campo acadêmico.
Argumenta-se que embora existam grandes investimentos econômicos e ajustes legais para fomentar tais práticas, ainda não há uma mudança institucional efetiva e, especialmente, cultural, nas práticas sociais dos profissionais da ciência. Embora ao nível macrossocial as novas políticas de ciência e tecnologia exerçam forte influência sobre o comportamento das universidades, ao nível microssocial essas influências tendem a ser mitigadas por um conjunto de valores resguardados no campo acadêmico.

A investigação foi realizada em uma universidade pública destacada no cenário nacional, devido à sua crescente participação em processos de articulação da ciência com o mercado. Para analisar as mudanças em pauta, foram entrevistados 13 destacados professores-pesquisadores da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), de diferentes áreas – Farmácia, Biofísica, Microbiologia, Bioquímica, Biologia Molecular, Biotecnologia e Química – examinando a sua participação em atividades que envolvem transferência de conhecimento para empreendimentos comerciais, através de três práticas: patenteamento de pesquisas, projetos colaborativos por meio de contratos de pesquisa com o setor produtivo e criação de empresas de base tecnológica em incubadoras universitárias.

A seguir será apresentada a perspectiva teórica adotada, destacando a sua especificidade entre as abordagens institucionais. Após será analisada as orientações de pesquisadores que participaram de atividades como patentes acadêmicas, colaborações industriais e criação de empresas. Por fim, conclui-se destacando os limites da institucionalização das novas práticas e, sobretudo, das orientações empreendedoras nos casos analisados.
INSTITUCIONALIZAÇÃO, PRÁTICAS E ORIENTAÇÕES CIENTÍFICAS.
O Brasil tem produzido extensa produção de estudos que discutem as recentes políticas de ciência e tecnologia (DAGNINO e DIAS, 2008; OLIVEIRA E VELHO, 2009, SCHWARTZMAN, 2008; VIOTTI, 2008) e, sobretudo, destacando a sua relação com novos regimes de produção de conhecimento (SOBRAL, 2011). Apesar da importância desses debates, este estudo se insere na discussão sobre as implicações, sobretudo, microssociais das políticas de inovação sobre iniciativas de cientistas orientadas para desenvolvimento tecnológico, em áreas específicas.
Neste estudo, sublinhamos que os aspectos relacionados às normas sociais compartilhadas pelos cientistas e as atitudes individuais perante a possível imbricação da ciência com os negócios são instâncias centrais para entendermos o processo de institucionalização, no contexto acadêmico, de novas práticas mais abertas à articulação da ciência com o mercado.

A teoria institucional oferece conceitos que auxiliam na análise tanto das implicações da mudança no âmbito da produção científica e tecnológica, como, por exemplo, o crescimento de determinados tipos de práticas sociais, quanto no que se refere aos processos sociais, que ora podem reforçar a reprodução das ordens sociais vigentes ora podem flexionar essas ordens, reformulando práticas e valores que orientam os cientistas.

O conceito de institucionalização refere-se a um processo que legitima um conjunto de práticas, que no caso do presente estudo estão relacionadas às práticas de profissionais da ciência que aceitam em algum grau a apropriação comercial da ciência. Contudo, Colyvas e Jonsson (2011) sublinham que uma prática pode ser legitima sem ser institucionalizada. Um processo é a difusão de novas práticas e a aceitação genérica que aquilo é permitido. Outro processo é a mera aceitação transformar-se na integração de uma nova prática em um sistema de significado social. Ou seja, a institucionalização refere-se mais à penetração, duração e consistência de novas práticas em um campo do que apenas a sua difusão.

Além de tratarmos dos aspectos normativos formais como Leis, regulamentos e costumes como expressão concreta das instituições, a dimensão cognitiva dos atores, ou seja, os conceitos, as categorias sociais utilizadas, e as identidades defendidas ficam contemplados no conceito de institucionalização. 
Com esse objetivo, utilizamos como recurso analítico quatro tipos de orientações científicas, seguindo o modelo de Lam (2010). O primeiro tipo foi denominado de orientação tradicional, sendo aquele em que os pesquisadores estabelecem uma clara fronteira entre universidade-empresa; neste, a motivação para a aproximação com empresa baseava-se na busca por recursos para pesquisa e os pesquisadores acreditam que os vínculos com empresas ameaçam a autonomia da ciência.
A orientação tradicional híbrida, por sua vez, se assemelha ao tipo tradicional, contudo, com uma maior acomodação e resignação à necessidade das colaborações com as empresas. Isto é, os vínculos não são desejados, mas considerados inevitáveis. Um terceiro tipo define a orientação empreendedora híbrida, que caracteriza aqueles pesquisadores que julgam serem profícuas as relações universidade-empresa, porém, reconhecem a necessidade de manter as fronteiras. Diferente dos dois tipos tradicionais, estes buscam aplicar o conhecimento em tecnologias e estabelecer redes e trocas de conhecimentos.
O quarto tipo foi denominado orientação empreendedora e descreve aqueles pesquisadores que, além de considerarem fundamentais os vínculos com empresas, acreditam na fusão das fronteiras entre universidade-empresa. Além das motivações apresentadas pela orientação anterior, estes enfatizam a busca por rendimentos econômicos pessoais, estabelecendo assim uma identidade profissional dupla, pesquisador-empreendedor, e não somente aceitando o vínculo entre ciência e mercado, mas o incentivando.

A definição de diferentes orientações científicas é justamente útil para avaliar as concepções, categorias e identidades que os pesquisadores manipulam em suas práticas.  Essa delimitação conceitual das formas de orientações científicas enfatiza o caráter auto-reprodutivo expresso pela dimensão cognitiva dos atores que reproduzem, ajustam ou modificam as instituições existentes. Por conseguinte, o conceito de institucionalização torna-se útil para compreender a articulação entre as práticas vinculadas às interfaces universidade-empresa e as orientações subjacentes dos atores, com as normas, regras, valores e padrões sociais estabelecidos pela comunidade científica. Essa concepção foi relevante para o presente estudo visto que ela não somente avalia a aceitação e aprovação das recentes práticas pelo campo científico, mas também investiga os processos de interpretação, tradução e criação de sentido das práticas pelos pesquisadores. 

Esse quadro conceitual apresenta duas características que são úteis ao presente estudo. A primeira refere-se à conexão entre um padrão reiterado de atividade, ou seja, as práticas sociais, e a mais ampla ordem de enquadramento cultural, ou seja, as instituições do campo científico. A segunda relaciona-se à capacidade de o conceito examinar as regras que condicionam as conexões entre os sentidos e as práticas, dessa forma, orientando a variedade do que é permissível e aceitável num determinado contexto (COLYVAS e JONSSON, 2011).

Diferentemente das abordagens tradicionais que enfatizam os níveis mais gerais dos processos de reprodução social (LAWRENCE at al, 2001 apud. COLYVAS e JONSSON, 2011), a teoria da institucionalização sublinha os aspectos microssociais. Nesse sentido, Powell e Colyvas (2008) ressaltam a necessidade de acompanhar o caráter recursivo do processo de institucionalização, a partir da centralidade que as dinâmicas microssociais passam a assumir, principalmente no que se refere à aprovação, interpretação, tradução e significação que os indivíduos adotam sobre as suas relações sociais e o contexto. 

Diante dessa fundamentação, passamos agora a analisar a conexão entre as práticas dos cientistas, como patenteamento, projetos colaborativos e criação de empresas, e as instituições que são mobilizadas e que as sustentam. Para a análise desse nível micro, tomamos como recurso analítico a tipologia das orientações científicas de Lam (2010), antes referida.
ORIENTAÇÕES CIENTÍFICAS NA UFRGS
Os tipos de orientações científicas são importantes para verificar em que medida as políticas científicas recentes, impressas com novas lógicas institucionais, agora orientadas também para inovações tecnológicas e para um maior impacto social e econômico da ciência produzida no país, têm influenciado as práticas sociais dos pesquisadores em universidades.

A partir da tipologia proposta por Lam (2010), identificamos entre os pesquisadores entrevistados na UFRGS, três diferentes orientações. Embora as orientações tradicionais e empreendedoras tenham sido mais recorrentes, observou-se um caso de orientação híbrida. 
Entre os pesquisadores entrevistados que revelam uma orientação tradicional, verifica-se em seu discurso a crença de que o uso comercial dos resultados de pesquisa pode ameaçar a autonomia do trabalho científico. Além disso, defendem a existência de uma clara fronteira entre universidade e empresa, visto que as duas organizações possuem objetivos e missão claramente distintas. Também, enaltecem a identidade profissional dos cientistas, destacando a incompatibilidade da apropriação comercial da ciência com os valores comunitários do campo científico. E, por conseguinte, defendem que os interesses dos pesquisadores deveriam se restringir a reputação acadêmica, a busca por recursos para a pesquisa e a defesa do compartilhamento livre dos resultados de pesquisa. 

Os pesquisadores entrevistados que possuem patentes e aqueles que atuaram em projetos colaborativos com empresas concentram-se nesse tipo de orientação. Entre os 6 pesquisadores com patentes, apenas 1 não orienta-se de modo tradicional. Todos os 4 pesquisadores que atuaram em colaborações com empresas seguem essa orientação. Por surpresa, cabe salientar que uma pesquisadora que participou da criação de empresa orienta-se de modo tradicional.
Do total de 13 pesquisadores entrevistados, apenas um mostrou adotar uma orientação híbrida. O pesquisador que revelou uma orientação de tipo híbrida, não acredita na possibilidade de ameaças das práticas comerciais à ciência. Fica evidente a busca pela geração de tecnologias, apesar da sua tendência para a pesquisa básica. Em termos da delimitação de fronteiras, acredita na necessidade de um maior intercambio entre universidade-empresa, mais em termos tecnológicos do que comerciais. Defende os mecanismos tradicionais de transferência de tecnologia, como patentes e colaborações, destacando a inexistência de uma relação direta entre ciência e mercado. Em termos de interesses pessoais destaca a busca pela aplicação da pesquisa, o desafio pessoal, a apropriação pública das tecnologias e uma complementação financeira. 
Entre os pesquisadores entrevistados, 2 adotam a orientação empreendedora. Esses pesquisadores são entusiastas das práticas relacionadas ao mercado, defendem a complementação entre universidade e empresa, relativizando o valor da ciência em benefício do mercado. Julgam haver a necessidade de redesenhar as fronteiras entre ciência e mercado, enaltecendo as práticas empreendedoras. Em termos de identidade profissional, defendem um novo perfil de cientista, menos enraizado no ambiente acadêmico. No que se refere aos seus interesses na criação de empresas tecnológicas, sublinham a busca por rendimentos pessoais, concebendo as empresas como um investimento econômico. 

Vejamos agora alguns aspectos revelados nas entrevistas sobre as práticas científicas empreendidas pelos entrevistados, a saber, registros de patentes, colaboração com empresas e criação de empresas intensivas em conhecimento e de base tecnológica.
Registros de patentes
Em quase todos os casos em que as práticas dos cientistas vincularam-se a solicitação de registro de patentes, verificou-se que, em termos de percepções e crenças dos pesquisadores, havia clara fronteira de trabalho entre a universidade e a empresa. Em termos das formas de reconhecimento social almejados, destacaram-se aqueles estritamente baseados no sistema de reconhecimento da comunidade científica, sendo o engajamento em atividades extras, apenas uma contribuição para o avanço na produção de conhecimentos. No que se refere à avaliação do papel profissional dos cientistas, destacou-se a ênfase na produção de conhecimento, defendendo a identidade coletiva da ciência em contraponto aos interesses privados de mercado.

Em termos de interesses pessoais, a busca pela ampliação da reputação profissional e reconhecimento no campo científico constituiu o principal motivo para o envolvimento nas práticas de patenteamento, tanto via sistemas de avaliações científicas, quanto através da participação para obtenção de recursos à pesquisa acadêmica. 
O pesquisador que adota uma orientação híbrida mostrou a sua busca de não somente conceber a pesquisa como uma forma de publicar e gerar conhecimento, mas, também, de gerar produtos para empresas, embora utilize categorias técnicas próprias do campo científico, tais como a separação entre ciência básica e ciência aplicada. Cabe salientar que esse cientista, diferentemente dos casos anteriores, atua fortemente em atividades de apropriação comercial da ciência, através de consultorias científicas, patentes acadêmicas e atividades informais de apoio à criação de empresas de Biotecnologia por alunos da Universidade.

Colaborações com empresas
Nos casos em que as práticas adotadas pelos pesquisadores foram relacionadas às colaborações com empresas, os depoimentos se mostraram convergentes para um tipo de orientação tradicional. Verificou-se o estabelecimento da distinção entre ciência e empresa, representadas pela universidade, por um lado, e pelas empresas de outro, embora o pesquisador reconheça a possibilidade da combinação entre ciência e negócio em termos de produção de tecnologias e dispositivos por meio de pesquisas científicas. 
Para esses entrevistados, a concepção de patente está vinculada às práticas na universidade, tidas como um complemento do trabalho acadêmico, e não às práticas comerciais, orientadas pela proteção e pelo licenciamento dos produtos desenvolvidos.
Criação de empresas de base tecnológica
Por sua vez, apenas os pesquisadores que criaram empresas apresentaram maior flexibilidade e permeabilidade nas suas racionalidades e representações sociais sobre as fronteiras entre universidade-empresa, buscando, em grande medida, integrar as duas lógicas institucionais em uma única estrutura.

Em termos dos interesses pessoais para o envolvimento em atividades de transferência de tecnologia, destacam-se: o retorno financeiro pessoal, o estabelecimento de redes profissionais com empresas e o acesso ao mercado de trabalho para os novos pesquisadores. Na orientação empreendedora, a busca pela aplicabilidade econômica do conhecimento constituiu um elemento central, assumindo o mesmo peso em comparação às funções tradicionais da universidade, como ensino, pesquisa e extensão. 

A partir do entendimento de que as atividades de apropriação comercial da ciência são compatíveis com o papel do pesquisador acadêmico, essa orientação tende a desafiar as regras e normas mais tradicionais da universidade e estabelece críticas à compreensão compartilhada da ciência como um patrimônio eminentemente público. Ou seja, tais agentes argumentam que ciência é a que se destina à sociedade através do mercado. Em síntese, são orientações constituídas pela aceitação de relações íntimas entre universidade-empresa, tornando as práticas orientadas à apropriação comercial enraizadas nas rotinas de trabalho.

No que tange à percepção de ameaças à ciência, verificou-se não somente a ausência de qualquer tensão entre universidade-empresa, por parte dos pesquisadores, mas, sobretudo, a defesa da complementação entre as duas instituições, reivindicando, inclusive, a possibilidade da apropriação comercial dos resultados de pesquisa ser priorizada em comparação à publicação científica.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diferente de outros estudos que têm apontado para a institucionalização da comercialização da ciência em universidades (COLYVAS, 2007; COLYVAS e POWELL, 2006; COLYVAS e POWELL, 2007), concluiu-se que o crescimento de solicitações de patentes, assim como a expansão de colaborações de pesquisa entre universidade e empresas não tem provocado significativa mudança institucional nas práticas dos pesquisadores, inibindo a difusão dessas práticas de forma que permitisse já se falar em uma institucionalização de novas orientações científicas e práticas empreendedoras. Como já apontava Sobral (2011), muitas dessas práticas ainda dependem da iniciativa isolada, em grande parte, por parte de pesquisadores. 

Ora, embora as solicitações de patentes tenham crescido nessa Universidade, a quantidade de licenciamento ou utilização desses inventos por empresas é praticamente inexpressiva. Isso pode expressar a baixa capacidade das patentes serem traduzidas em tecnologias úteis para o mercado. Na realidade brasileira, parece haver a necessidade da aplicação do conhecimento ser conduzida por quem acredita nela, ou seja, pelos pesquisadores, caso contrário, dificilmente empresas consolidadas terão a iniciativa de adotá-la. Isso pode expressar as profundas implicações da frágil institucionalização da apropriação comercial da ciência, visto que não há maiores esforços internos para comercializar e transferir os conhecimentos para empresas.
Assim, a combinação de processos como a reprodução de orientações do tipo tradicional pelos pesquisadores, a baixa utilização das patentes por empresas e a alta formalização dos contratos convencionais de pesquisa, tende a manter intransponíveis barreiras institucionais entre empresas e universidade; ou seja, reproduzem ainda tipos de relações interorganizacionais com baixa troca de conhecimentos, códigos culturais, e compartilhamentos de interesses e valores em comum. O aprofundamento do relacionamento entre universidade e empresa, incentivados no âmbito de políticas e incentivos legais, depende, em grande parte, da atitude dos cientistas diante das mudanças no contexto da pesquisa. O fato é que os pesquisadores acadêmicos ainda não se veem como protagonistas de um processo de desenvolvimento econômico e social baseado na inovação.
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